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INEXIGIBILIDADE 6/0806001/2021-INEX-PMSAT 

 

A Comissão de Licitação do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, consoante autorização do Exmo. Sr. 

Prefeito Municipal EVANDRO CORRÊA DA SILVA, vem abrir o presente processo de Inexigibilidade de Licitação 

para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS, NA ESFERA CONSULTIVA E DO CONTENCIOSO, SE 

OBRIGANDO A ELABORAR PEÇAS JURÍDICAS E OUTROS PROCEDIMENTOS PRÓPRIOS DA ATIVIDADE 

JURÍDICA SEMPRE QUE SOLICITADA PELO PROCURADOR GERAL E/OU PELO CHEFE DO EXECUTIVO, 

NESTA COMARCA E EM PROCESSOS ESPECÍFICOS E COM AUXÍLIO NAS DEMANDAS 

ADMINISTRATIVAS NO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO TAUÁ, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1º E 2º GRAUS, STJ E STF, de acordo com o Artigo 25, Inciso II da LEI Federal 8.666/93 

e em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência acostado aos autos que passa a fazer parte 

integrante deste processo, independente de transcrição. 

 

RAZÃO DA ESCOLHA 

 

A Empresa EUDES NERI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica do direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF 08.563.922/0001-19foi escolhida porque é do ramo pertinente ao objeto demandado, 

apresentou toda a documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, sendo a empresa 

considerada por esta administração a mais indicada para contratação dos serviços acima citados, o que confere a 

segurança de que a mesma atenderá a sua necessidade de solução de suas demandas práticas. 

No caso específico de contratação de escritório de advocacia, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça pátrio ainda prevê o requisito da relação de confiança existente entre o gestor público e os patronos 

contratados, que in casu, se amolda perfeitamente, pois os sócios do escritório em questão são da confiança do 

ordenador deste Município.  

Conforme leciona o ex-Ministro do STF, Eros Grau, há serviços profissionais técnicos especializados que 

a Administração deve contratar sem licitação e o profissional contratado deve ser escolhido de acordo com o grau 

de confiança que a própria Administração deposita nele, independentemente da existência de outros profissionais 

aptos a efetivarem o mesmo labor: 
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“Impõe-se à Administração, isto é, ao agente público destinatário dessa atribuição, o dever de 

inferir qual o profissional ou empresa cujo trabalho é essencial e indiscutivelmente, o mais 

adequado àquele objeto. Note-se que embora o texto normativo use o tempo verbal presente 

(“é, essencial e indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato), 

aqui há prognóstico, que não se funda senão no requisito da confiança. Há intensa margem de 

discricionariedade aqui, ainda que o agente público, no cumprimento daquele dever de inferir, 

deva considerar atributos de notória especialização do contratado ou contratada”. (GRAU, Eros 

Roberto, Licitação e Contrato Administrativo – Estudos sobre a Interpretação da Lei, São Paulo: 

Malheiros, 1995). 

Além do mais, foi comprovado que esses profissionais são muito experientes, pois há muitos anos prestam 

serviços especializados para as Administrações municipais, com destacada e elogiada atuação pelos 

representantes legais dos entes contratantes. O que possibilita a celebração de contrato de natureza 

multidisciplinar, envolvendo as mais variadas questões administrativas como licitação, contabilidade, finanças, 

orçamento, legislação, tributação, desapropriações, Tribunal de Contas etc. 

Sem perder de vista que a contratação de profissional de maior quilate jurídico e técnico depende do grau 

de confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho em outras Municipalidades, de modo a tranquilizar 

a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência necessária para atender, a contento, 

os relevantes interesses do Município. 

 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

A Empresa EUDES NERI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica do direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF: 08.563.922/0001-19, foi escolhida porque é do ramo pertinente ao objeto demandado, 

apresentou toda a documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista; apresentou o 

valor global de R$  480.000,00 (Quatrocentos e Oitenta mil reais), a ser pago em 12 parcelas mensais de R$ 

40.000,00 (Quarenta mil reais), considerando que a empresa atende perfeitamente às necessidades desta deste 

município sendo a empresa mais indicada para contratação dos serviços acima citados, o que confere a esta 

administração a segurança de que a mesma atenderá a sua necessidade de solução de suas demandas práticas. 
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No que concerne a justificativa do preço definido para sua contratação, temos que na dificuldade de se 

estabelecer preços de mercado para serviços da mesma natureza e para esse profissional em especial, observou-

se a média de serviços assemelhados a estes e que envolvem a mesma área de atuação em outros municípios e 

também através de cotação de preços de mercado, os quais constam nos autos, onde mostram-se compatíveis 

com o mercado. 

 

 Portanto o valor global encontra-se compatível com a realidade mercadológica, o que torna 

economicamente vantajoso para a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Tauá /PA. 

 

Santo Antônio do Tauá 24 de junho de 2021. 

 

 
LOURENÇO CARDOSO SILVA 

Presidente da CPL 
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